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NOTA DA MISSÃO PERMANENTE DA NICARÁGUA APRESENTANDO, COM O PATROCÍNIO DAS DELEGAÇÕES DA BOLÍVIA, EQUADOR E VENEZUELA, O PROJETO DE RESOLUÇÃO INTITULADO “CONDENAÇÃO DO GOLPE DE ESTADO NO PARAGUAI E CONVOCAÇÃO DE UM PERÍODO EXTRAORDINÁRIO DE SESSÕES DA ASSEMBLÉIA GERAL DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS (OEA)”

MISSÃO PERMANENTE DA NICARÁGUA 

JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
MPN-OEA-00086

Washington, D.C., 10 de julho de 2012

Senhor Embaixador, 

Tenho a satisfação de dirigir-me a Vossa Excelência para ratificar o interesse da Delegação da Nicarágua em apresentar, com o co-patrocínio das delegações da Bolívia, Equador e Venezuela, o projeto de resolução intitulado “Condenação do golpe de Estado no Paraguai e convocação de um período extraordinário de sessões da Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA)”, cujo texto encaminho em anexo. 


Considerando que o Conselho Permanente deverá decidir sobre esse tema em uma próxima sessão, solicito que o projeto de resolução seja distribuído aos Estados membros da Organização para debate e aprovação. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os protestos da minha mais alta e distinta consideração. 


Denis Moncada Colindres


Embaixador, Representante Permanente

A Sua Excelência o Senhor

Embaixador Diego Pary

Representante Permanente da Bolívia junto à

Organização dos Estados Americanos

Presidente do Conselho Permanente

Washington, D.C.

PROJETO DE RESOLUÇÃO APRESENTADO PELA NICARÁGUA E CO-PATROCINADO PELAS DELEGAÇÕES DA BOLÍVIA, EQUADOR E VENEZUELA
CP/RES.

CONDENAÇÃO DO GOLPE DE ESTADO NO PARAGUAI E CONVOCAÇÃO DE UM PERÍODO EXTRAORDINÁRIO DE SESSÕES DA ASSEMBLÉIA GERAL DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS (OEA)

O CONSELHO PERMANENTE DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS,


CONSIDERANDO a grave situação vivenciada pela República do Paraguai como resultado do golpe de Estado parlamentar executado mediante um julgamento político sumário e expedito que acarretou na destituição do Presidente constitucional e democraticamente eleito, Fernando Lugo e que, devido a sua rapidez e falta de oportunidade para a defesa, provoca questionamentos profundos sobre a integridade do processo;


CONSIDERANDO AINDA que, tratando-se de um processo para o afastamento de um Chefe de Estado, é altamente questionável que possa ter sido empreendido respeitando-se o devido processo de um julgamento imparcial em apenas 24 horas, e que o procedimento adotado afeta a vigência do Estado de Direito, a preservação da institucionalidade democrática no Paraguai e o exercício legítimo do poder; e


REITERANDO os princípios estabelecidos na Carta da Organização dos Estados Americanos e na Carta Democrática Interamericana sobre o fortalecimento e a preservação da institucionalidade democrática nos Estados membros,

RESOLVE:

1. Condenar energicamente o golpe de Estado parlamentar executado mediante um irregular julgamento político sumaríssimo destinado previamente à destituição do Presidente constitucional e democraticamente eleito do Paraguai, Fernando Lugo, o qual afeta a vigência do Estado de Direito, a preservação da institucionalidade democrática e o exercício legítimo do poder.

2. Exigir o retorno imediato, seguro e incondicional do Presidente Fernando Lugo a suas funções constitucionais.

3. Declarar que não será reconhecido nenhum Governo surgido desse golpe de Estado parlamentar.

4. Convocar um período extraordinário de sessões da Assembléia Geral da OEA, a ser realizada na sede da Organização em ... de 2012, para que considere a suspensão do direito de participação do Estado do Paraguai na Organização dos Estados Americanos, conforme a Carta da Organização dos Estados Americanos, a Carta Democrática Interamericana e o Direito Internacional.

5. Encarregar o Secretário-Geral de encaminhar esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas.
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